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RGF – ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00 
 

 

 
DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
(b) ² 

 

Jan/2023 

 

Fev/2023 

 

Mar/2023 

 

Abr/2023 

 

Mai/2023 

 

Jun/2023 

 

Jul/2023 

 

Ago/2023 

 

Set/2023 

 

Out/2023 

 

Nov/2023 

 

Dez/2023 

TOTAL 
(ÚLTIMOS 
12 MESES) 

(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 937.261,10 928.859,48 983.113,85 991.926,97 949.494,20 957.219,63 921.230,72 949.400,85 946.241,03 1.021.288,24 1.020.895,58 1.904.991,54 12.511.923,19 0,00 

Pessoal Ativo 899.215,38 879.165,74 950.937,49 959.750,61 940.135,24 949.283,17 901.708,26 929.878,39 926.718,57 1.001.765,78 1.001.373,12 1.882.027,44 12.221.959,19 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras 732.889,16 717.379,19 778.861,76 785.752,78 765.596,30 778.427,34 732.495,26 757.120,12 752.513,13 822.314,26 820.530,17 1.543.552,51 9.987.431,98 0,00 

Despesas Variáveis               

Obrigações Patronais 166.326,22 161.786,55 172.075,73 173.997,83 174.538,94 170.855,83 169.213,00 172.758,27 174.205,44 179.451,52 180.842,95 338.474,93 2.234.527,21 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 4.452,02 4.717,54 4.717,54 4.717,54 4.864,14 3.441,64 3.441,64 3.441,64 3.441,64 3.441,64 3.441,64 6.883,28 51.001,90 0,00 

Aposentadorias, Reserva e 3.866,12 4.131,64 4.131,64 4.131,64 4.270,14 2.847,64 2.847,64 2.847,64 2.847,64 2.847,64 2.847,64 5.695,28 43.312,30 0,00 

Reformas               

Pensões 585,90 585,90 585,90 585,90 594,00 594,00 594,00 594,00 594,00 594,00 594,00 1.188,00 7.689,60 0,00 

Outras Despesas de Pessoal 33.593,70 44.976,20 27.458,82 27.458,82 4.494,82 4.494,82 16.080,82 16.080,82 16.080,82 16.080,82 16.080,82 16.080,82 238.962,10 0,00 

decorrentes de Contratos de               

Terceirização (§ 1º do art. 18 da               

LRF)               

Outras Despesas de Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

decorrentes de Contratos de               

Terceirização (exceto elemento 34)               

Despesa com Pessoal não 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Executada Orçamentariamente               

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º 14.624,15 17.644,55 17.644,55 21.930,85 16.349,80 20.595,39 17.855,80 19.039,57 30.203,56 49.986,24 34.605,70 169.319,75 429.799,91 0,00 

do art. 19 da LRF) (II)               

Indenizações por Demissão e 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 112.156,84 112.156,84 0,00 

Incentivos à Demissão Voluntária               

Decorrentes de Decisão Judicial de 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

período anterior ao da apuração               

Despesas de Exercícios Anteriores - - - - - - - - - - - - - - 

de período anterior ao da apuração³               

Inativos e Pensionistas com 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos Vinculados4               

Despesas custeadas com recursos 14.624,15 17.644,55 17.644,55 21.930,85 16.349,80 20.595,39 17.855,80 19.039,57 19.143,54 17.865,97 18.835,80 35.062,03 236.592,00 0,00 

financeiros repassados pela União               

para pagamento do vencimento ou               

de qualquer outra vantagem dos               

agentes comunitários de saúde e dos               

agentes de combate às endemias (§               

11, EC 120/2022)  
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Despesas custeadas com recursos 
financeiros repassados pela União 
para o cumprimento dos pisos 
salariais para profissionais da 
enfermagem e parteira, conforme 
estabelecido pela CF/88, art. 198, 
§§12 a 15 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.060,02 32.120,27 15.769,90 22.100,88 81.051,07 0,00 

Instrução Normativa TCE/PR 
56/2011 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 
(III) = (I - II) 

922.636,95 911.214,93 965.469,30 969.996,12 933.144,40 936.624,24 903.374,92 930.361,28 916.037,47 971.302,00 986.289,88 1.735.671,79 12.082.123,28 0,00 

 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 26.450.962,57 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 1.310.065,68 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 - 

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) 236.724,00 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI - VII) 24.904.172,89 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 12.082.123,28 48,51% 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54% 13.448.253,36 54% 

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3% 12.775.840,69 51,3% 

LIMITE DE ALERTA (XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6% 12.103.428,02 48,6% 

 
 

NOTA: 
1. Aplica-se também ao Poder Legislativo esta MEMÓRIA DE CÁLCULO, no entanto, se faz necessário ajustá-la de acordo com o disposto na LRF. 

2. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores da coluna: "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b)", relativos aos valores inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores 
não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. No entanto, excepcionalmente,  para o exercício de 2023, considerando que houve ajuste no cálculo desta coluna, estes valores poderão ser divergentes dos apurados em 2022. 

3. Na linha denominada "Despesas de exercícios anteriores de período anterior ao da apuração" não serão apresentados valores, tendo em vista que no momento que a entidade efetua o reconhecimento e apropriação de despesas não empenhadas, por meio da utilização das tabelas: 
DespesaNaoEmpenhada e ApropriacaoDespesaNaoEmpenhada do SIM-AM, estes valores já são incluídos/deduzidos nas respectivas linhas do demonstrativo de acordo com a despesa (Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis; Obrigações Patronais...). 
4. A partir de 2021, os valores repassados ao RPPS a título de cobertura de insuficiências financeiras e déficit financeiro, especificamente nas contas cdClasse + cdGrupo + cdSubGrupo + cdTitulo + cdSubtitulo + cdItem + cdSubItem = 3.5.1.3.2.01.01 e 3.5.1.3.2.02.01, serão deduzidos dos valores 

apurados na linha Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados do quadro da DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF), deste demonstrativo. Destaca-se, ainda, que a partir de 2022 cada poder (executivo e legislativo) deverá efetuar o repassse para cobertura do déficit para 
possibilitar o ajuste do cálculo. 
5. De acordo com o art. 15, da LC 178, o Poder ou órgão cuja despesa total com pessoal ao término do exercício de 2021 estiver acima do limite estabelecido no art 20 da LRF poderá eliminar o excesso à razão de, pelo menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma que, ao final 
de 2032, cada Poder ou órgão esteja enquadrado nos limites estabelecidos no art. 20 da LRF. 
5.1. A verificação da redução será apresentada no demonstrativo do último quadrimestre/semestre de cada ano, a partir de 2023. 

5.2. Caso a redução de 10% não tenha sido observada ao final de determinado exercício, aplicam-se as restrições do §3º do art. 23 da LRF. No entanto, havendo a regularização no primeiro ou no segundo quadrimestre do exercício seguinte, as restrições serão suspensas a partir da constatação da 
redução. 
5.3. Caso o Poder ou órgão se enquadre no limite antes do prazo de 10 anos estabelecido pela Lei, eles passarão a observar, no momento do enquadramento, as contagens de prazo e as disposições do art. 23 da LRF. 

5.4. O disposto no art. 15 da LC 178/2021 não se aplica aos Poderes ou órgãos que não estiverem com o limite da despesa com pessoal excedido ao final do exercício de 2021. Assim, caso o ente ultrapasse o limite em momento posterior (por exemplo, no primeiro quadrimestre/semestre de 2022) deverá 
observar as contagens de prazo e as disposições estabelecidas no caput do art. 23 da LRF. 
6. A Instrução Normativa TCE/PR 56/2011, a partir de agosto/22, deixa de ser aplicada para fins de apuração do índice de pessoal com base na Instrução Normativa TCE/PR 174/2022, publicada em 16/08/2022 no Diário Eletrônico do TCE-PR. 
 

 

MIRADOR - PR, 24 de janeiro de 2024 



MUNICÍPIO DE MIRADOR 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
01/2023 A  12/2023 

 

 

      

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO 

 
KLEVERSON MILTON A DE SOUZA 

CONTADOR CRC/PR 049445/O-5 

 
LINDORVAL MIRANDA 

SECRETÁRIO DE FAZENDA 

 

    

CARLA RAMOS CANAVER 
CONTROLADORA INTERNA 

 
OTAVIANO GERALDINO BILACH 

DIR. DIV. CONTABILIDADE, ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO 

 

 


